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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA A
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF.  MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE
DEPÓSITO JUDICIAL PARA GARANTIAR O JUÍZO. CONSONÂNCIA
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais indicados pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas
282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência do STJ entende que somente se considera
como pagamento voluntário, apto a afastar as penalidades do  § 1º, do art. 523,

 a hipótese em que o devedor deposita em juízo a quantia devidaCPC/2015,
sem condicionar o seu levantamento à discussão do débito em sede de
impugnação ao cumprimento de sentença, o que não ocorreu no caso.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto24/03/2026  30/03/2026,
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .31 de março de 2026

 

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OFENSA A
DISPOSITIVOS DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO
STF.  MULTA E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE
DEPÓSITO JUDICIAL PARA GARANTIAR O JUÍZO. CONSONÂNCIA
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
SÚMULA 83 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.
1. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais indicados pelo
recorrente impede o conhecimento do recurso especial, conforme as Súmulas
282 e 356 do STF.
2. A jurisprudência do STJ entende que somente se considera
como pagamento voluntário, apto a afastar as penalidades do  § 1º, do art. 523,

 a hipótese em que o devedor deposita em juízo a quantia devidaCPC/2015,
sem condicionar o seu levantamento à discussão do débito em sede de
impugnação ao cumprimento de sentença, o que não ocorreu no caso.
Incidência da Súmula 83 do STJ.
3. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por CREFISA  CRÉDITO agravo em recurso especial S/A
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
fundamentado no  alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão art. 105, inciso III,
proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJ-SC), assim ementado:

 
“AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
DECISÃO QUE MANTEVE A CONDENAÇÃO DA CASA BANCÁRIA AO
PAGAMENTO DA MULTA E DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
RELATIVOS À EXECUÇÃO. INSURGÊNCIA DA INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.
NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DOS CÁLCULOS, COM O DECOTE
DAS PENALIDADES DO  DO CPC. REJEIÇÃO. RECORRENTE ART. 523
QUE, AO SER INTIMADA, APRESENTOU IMPUGNAÇÃO E DEFENDEU
A NECESSIDADE DE LIQUIDAÇÃO POR ARBITRAMENTO. REMESSA
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DOS AUTOS À CONTADORIA VOLTADA A DIRIMIR AS DIVERGÊNCIAS
QUANTO AO VALOR DEVIDO. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO
VOLUNTÁRIO DA OBRIGAÇÃO. PENALIDADES MANTIDAS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.” (e-STJ, fl. 52)
 

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 76-79).
Em seu recurso especial (e-STJ, fls. 95-108), a parte recorrente alega violação ao

artigo 421 do Código Civil de 2002 e ao artigo 523 do Código de Processo Civil de 2015, além
de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que:

(i) o acórdão desconsiderou parâmetros contratuais e a função social do contrato ao
manter a homologação dos cálculos e a incidência de penalidades, ainda que se tratasse de
controvérsia sobre juros remuneratórios e restituição de valores.

(ii) a multa e os honorários foram indevidamente aplicados em cumprimento de
sentença referente à quantia ilíquida, sendo necessária prévia liquidação; haveria, ainda,
divergência jurisprudencial quanto à inaplicabilidade das penalidades em título não líquido.

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ, fls. 122-129).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório.

VOTO

Inicialmente, no que tange à alegada violação do art. 421 do Código Civil, verifica-
se que o conteúdo normativo e a tese de violação aos parâmetros contratuais e à função social do
contrato não foram apreciados pelo Tribunal , tampouco os embargos de declaração a quo
opostos apontaram tal dispositivo para fins de prequestionamento.

Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTIGO
1.022 DO  OMISSÃO NÃO VERIFICADA. RESPONSABILIDADECPC/15.
CIVIL POR VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. PRESCRIÇÃO DECENAL (CC/2002,

.  ARTIGOS 186 E 927 DO CÓDIGO CIVIL.ART. 205)  SÚMULA 83/STJ.
DEFICIÊNCIA NA CONCEPÇÃO DO PROJETO DA OBRA.
CAUSALIDADE ADEQUADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
ARTIGO 884 DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULAS 282 E 356/STF. ART. 1.026
DO  OMISSÃO NA DECISÃO AGRAVADA. VIA INADEQUADA.CPC/15
NÃO PROVIDO.
1. Não há falar-se em omissão ou falta de justificativa adequada nos casos
em que o Tribunal de origem resolve a controvérsia na extensão da matéria
devolvida.
2. A pretensão do consumidor de ser indenizado pelo prejuízo decorrente da
entrega de imóvel com vícios de construção está sujeita ao prazo decenal
previsto no artigo 205 do Código Civil.
Súmula 83/STJ.
3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (

.Súmula n. 7/STJ)
4. Não se admite o recurso especial quando a questão federal nele suscitada
não foi enfrentada no acórdão recorrido. Incidem as Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal (STF).
5.O agravo interno não é o recurso cabível (adequado) para apontar suposta
omissão da decisão agravada. Precedentes.
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6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  relatora Ministra AREsp n. 2.506.495/MG,  MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)GALLOTTI  23/6/2025,  26/6/2025,
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.

 AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282SÚMULA 7/STJ.
E  AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL356/STF.
DESPROVIDO. (...)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer
foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no  Relator Ministro , AREsp n. 2.652.215/DF,  RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 17/2/2025,  28/2/2025,
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO  COMPROMISSO DE CPC/2015.
COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO.  DANOS MORAIS. SÚMULA N. 7/STJ.
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO.  DECISÃO MANTIDA. (...) SÚMULA N. 284/STF.
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.

. (...)282 e 356 do STF
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no  Relator Ministro AREsp n. 2.621.589/AM,  ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, j.  DJEN de  g.n.)FERREIRA  24/2/2025,  28/2/2025,
 

No mérito, razão também não assiste à recorrente.
A jurisprudência do STJ entende que somente se considera

como pagamento voluntário, apto a afastar as penalidades do  § 1º, do  a art. 523,  CPC/2015,
hipótese na qual o devedor deposita em juízo a quantia devida sem condicionar o seu
levantamento à discussão do débito em sede de impugnação do cumprimento de sentença. A
propósito:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. MULTA E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. DEPÓSITO JUDICIAL PARA GARANTIA DO JUÍZO.
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do STJ entende que somente se considera como
pagamento voluntário apto a afastar as penalidades do  § 1º, do art. 523,

 a hipótese na qual o devedor deposita em juízo a quantia devidaCPC/2015
sem condicionar o seu levantamento à discussão do débito em sede de
impugnação do cumprimento de sentença, o que não ocorreu no caso.
2. Agravo interno desprovido."
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(AgInt no  relator Ministro , Quarta AREsp n. 1.847.894/SP,  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJEN de  g.n.) 9/2/2026,  13/2/2026,
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. INTIMAÇÃO PARA
PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. INCIDÊNCIA DE MULTA E HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS NOS TERMOS DO  § 1º, DO CPC. INCIDÊNCIA ART. 523,
DA  REEXAME DE FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA SÚMULA N. 83/STJ.
DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a multa e os honorários advocatícios
do  § 1º, do  são devidos quando o devedor não efetua o art. 523,  CPC/2015
pagamento voluntário da quantia devida, mesmo que tenha comparecido aos
autos para impugnar o cumprimento de sentença. O comparecimento
espontâneo do agravante supre a ausência de intimação, conforme o art. 239,
§ 1º, do  e não impede a aplicação dos encargos processuais CPC/2015,
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 2.176.981/MT,
Quarta Turma, DJEN de ) 29/5/2025.
2. Na hipótese, o Tribunal de origem expressamente consignou que o banco
ora recorrente foi intimado em mais de uma oportunidade para pagamento
voluntário da quantia devida, quedando-se inerte, sofrendo as
consequências do disposto no  § 1º, do CPC. Incidência da art. 523,
Súmula n. 83/STJ.
3. A desconstituição do fundamento do acórdão no sentido de que o
recorrente não foi intimado para pagamento voluntário da quantia devida
requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ,
em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.903.738/PE,  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.MARTINS  13/10/2025,  16/10/2025,
n.)
 
"PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. SEGURO
GARANTIA JUDICIAL. NÃO EXIME O EXECUTADO DO PAGAMENTO
DE MULTA E HONORÁRIOS PREVISTOS NO  §1º, CPC. ART. 523,
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, oferecimento de seguro para
garantia do juízo não exime o executado da multa e dos honorários previstos
no  § 1º, do CPC. art. 523,
2. Hipótese em que não houve, no prazo legal, o depósito integral,
voluntário e incondicionado do valor da dívida capaz de afastar a
incidência da multa e dos honorários previstos no  § 1º, do CPC. art. 523,
3. Não merece reforma o acórdão recorrido por estar em conformidade com
a atual e pacífica jurisprudência do STJ. Incidência da Súmula 83 do STJ.
Agravo interno improvido."
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro AREsp n. 2.823.119/SP,  HUMBERTO

, Terceira Turma, julgado em  DJEN de  g.n.)MARTINS  1/9/2025,  4/9/2025,
 

Na hipótese, verifica-se que o Tribunal de origem preservou a incidência das sanções
previstas no  § 1º, do  (multa e honorários), porque a parte recorrente, art. 523,  CPC/2015
regularmente intimada, não quitou o débito e apresentou impugnação ao cumprimento de
sentença, visando a discutir o valor do débito. É o que se observa no trecho do v. acórdão
recorrido, : in verbis

 
"Pretende a agravante a retificação dos cálculos efetuados pela contadoria,
com o decote das penalidades do  do CPC. art. 523
Adianta-se que o recurso é desprovido.
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A instituição financeira apresentou impugnação ao cumprimento de sentença,
pontuando acerca da necessidade de alteração da fase processual para
liquidação por arbitramento (evento 7, IMPUGNAÇÃO2​).
Em razão da divergência das partes acerca do valor atualizado da dívida, o
feito foi remetido à contadoria judicial para a elaboração dos cálculos
(evento 19, DESPADEC1).
Intimada para se manifestar acerca dos valores apresentados pelo
profissional contábil (evento 22, ATOORD1), a casa bancária requereu o
afastamento das penalidades previstas no § 1º do artigo 523 do Código de
Processo Civil (evento 28, PET1).
Contudo, tendo em vista que a instituição financeira, ao ser intimada, não
realizou o pagamento do débito e apresentou impugnação ao cumprimento de
sentença, mostra-se devida a sua condenação ao pagamento do multa e
honorários advocatícios previstos no  § 1º, do CPC."  art. 523, (e-STJ, fl. 50)
 

Nesse contexto, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso especial encontra óbice na Súmula 83/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
Havendo nos autos a prévia fixação de honorários de advogado pelas instâncias de

origem, determino a sua majoração, em desfavor d a parte recorrente, no importe de 10% (dez
por cento) sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.855.627 / SC
Número Registro: 2025/0047900-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50266952320248240000 50749792220238240930

Sessão Virtual de  a 24/03/2026  30/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CREFISA  CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOSS/A
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
AGRAVADO : JOAO BATISTA GONCALVES
ADVOGADOS : HARON DE QUADROS - SC046497

MARCOS VINICIUS MARTINS - SC051039

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - JUROS DE MORA - 
LEGAIS / CONTRATUAIS - LIMITAÇÃO DE JUROS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos24/03/2026  30/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 30 de março de 2026
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